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Processo no:	 10935.001631.791-14

f:iessão	 de e	 16 do junho de 1.995	 ACORDPfCl Np 203-00.540
Reeu r151) no:	 PO.. 649
Reco rren te :	 MEMORA PELL SSAR LOPES
Recorrida :	 nkr Eli CASCAVEL - PR

ITR - REDUÇA0 CONDICIONADA A ADINPLENCIA NOS EXER-
CICIOS ANTERTOREn - Segundo a inteligenda de art.
VI. do Decreto no 90.685/80,, não sc . aplica a
redução do imposto ao imóvel que, na data. do
lancamento, não esteja com o hrq.~to de exercidos
anteriores	 devidamente.	 quitado.	 Na	 espécie
vertente,	 o imposto	 fiji recolhido	 após	 o
lançamento.
Recurso negado

Vistos, roiatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por mErnRA REILISSARI LOPES.

ACORDAM os Membres da Terceira Câmara do
Segundo Conselho de Contribuimtos, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso.

Sala das Sessbes, em ló de iunho de 1993.

•

VITAL SC	 - Presi dente

ris I nASILiiiiik - Relato

111114,
•

UJLIDN ZURANDA - 0/P-o .mrador - Reprosentante da
Fazenda Nacional

vIsTA	 sessno DE 2. 2 Mil: 1993
Participaram, Ainda, da presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, MARIA THEREZA VASCO/CD...LOS DE ALMEIDA,
SERGIO AVANASIEFF, TISEPANY FERRAZ DOS swirs e SETJASTIPIO FORCES
TAQUARY„
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4X....,	 SEGUNDOCONSEMODECONTRIBUNTES

Processo no:	 10935.001631/91-14

Recurso no n	 90.949
AcerdXo no:	 203-00.540
Recorrente :	 NEMORA FEILASSARI LOPES

RELATORI O

Conforme Notificação do fls. 02, exige-se do
contmlbuinte acima identificado o recolhimento de Cr4 461.661,51,
a título de Imposto sobre a PropriurcLmle territorial Sural :::: Taxa,
de Serviços Cadastrais, Contvlbuição Parafiscal e Sindical, CNA o
COMIAS. correspondentes ao ~WeiCiD de 1991 do imóvel de sua
propriedade denominado "Fazenda das Palmeiras", cadastrado no
-soem sob o no 723.015.007.640-8. localizado no município de
Laranjeiras do Sul

Inconfermado	 com	 a exigencla	 constante	 do
mencionado documento (Tis. 02). a notiflcada precedeu A
Impugnação de fls. 01, solicita revisão de cálculos do Lançamento
do ITR/1921, uma vez que não gozou dos beneficies de isenção a
que fiN) direàtm por força da legislação vigente.

O documento anexado às fls. 05 evidencia que o
contribuinte se encontra em debLto relativamente ao exerticio de
1987.

o Servico de Tributação da Delegacia da Pereita
Federal em Cascavel intimou o contribuinte a prestar
esclarecimentos sobre o :débito encontrado (11E/1987), através da
intimação	 no 50/91 com Aviso de	 Recebimento!,	 docimmmflos
acostados As fls. 0/ e 08.

Itan suorrido o prazo estabelecido na In L ima ção
sem que o contribuinte tivesse se manifestado, manteve 	 o
lançamente, considerando em aberto o débito do exercicio anterior
(1.987).

A autoridade julgadora de primeira inst)fncla, às
fls. 09/10, fundamentando-se no exposto as fls. El. julgou
procedente o lançamento naferen te ao 1TR/91, em decisão asiril
ementada

"IMPOSTO TERRITORIAL RURAL EXERCILIC DE: 1991. A
roduçãe prevista no artigo 11 do Decreto ng
84.685/80. aplica-se a todos 015 contribuintes que
não possuam débitos de exercícios an -Lei OrP% .
LANço purno PROCEDE:MIK."

Insurmindoese contra a decisão proLatada em
primeira instãncia administrativa. o centrlbuinte interpOs o
tempestivo Recurso do fls. 16/17, alegando que o débito referente
aoçoxel987racifoi~a~p~,ares Pectiva
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Processo° no	 10935.00163i/91-11
PecorcHlb no 	 203-00 .. 5(10

âcea foi recadwilrada. Anexa cópia do DARE de pagamento do
referido dobite, liquIdado em 17/12/91, cujo comprovante toi.
enviado à Delegacia da Receita Federal em Cabcavel, com Aviso de
Recebimento tdociimentos acoEvtados às JA.s. 20/221.

E: o relatório..
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processe nu:	 10935.001631/91-14
Acórdao no n	 203-00.510

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR MAURO WASILEWSKI

A vista da Mc ti. de fls. 02., cujo vencimento
indica a data de 25/11/91, ve-se que o pagamento do TIS relativo
a 1987 ocorreu após o lançamento, eis que o DARF anexado à peça
recursal consta a quitaçao em 12/12/1991.

Assim, em face do que estabelece o ar k.11 de
Decreto no 84.685/80. a recorrente nao faz :1 Li à redusau
pretendida, vez que por ocasiRo do lançamento referente ao 14E/91

•	 possui:A débito referente ao exercício de 1987.

Diante do exposto e do mais que constam dos autos.
cenheço do recurso e nego-lhe provimnnto, mantendo Integra A
decisao recorrida.

Sa a das Sev e-Les. b	 ó de junho de 199S.
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